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Aos 18 dias do mês de Julho de 2012, pelas 11:00 horas, reuniu a Comissão de 

Economia e Obras Públicas, na sala 10 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta 

ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Apreciação e votação das atas n.os 80 e 81, relativas às reuniões de 10 e 11 

de julho de 2012 

 

2. Apresentação e discussão do Projeto de Resolução n.º 350/XII/1.ª (PCP) – 

Propõe medidas de defesa e apoio ao sector do Táxi. 

 

3. Apresentação e discussão do Projeto de Resolução n.º 395/XII/1.ª (BE) – 

Recomenda ao Governo a manutenção do sistema de isenções e descontos 

em todas as ex-SCUT 

 

4. Apresentação e discussão do Projeto de Resolução n.º 401/XII/1.ª (PCP) – 

Pela abolição das portagens nas antigas autoestradas SCUT e a manutenção 

das atuais isenções até a eliminação das portagens.  

 

5. Apreciação e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 60/XII/1.ª – 

Procede à criação do fundo de compensação do serviço universal de 

comunicações eletrónicas previsto na Lei das Comunicações Eletrónicas, 

destinado ao financiamento dos custos líquidos decorrentes da prestação do 

serviço universal. 

 

6. Apreciação e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 62/XII/1.ª – 

Aprova o regime jurídico de acesso e exercício da profissão de examinador de 

condução e o reconhecimento das entidades formadoras. 

 

7. Apreciação e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 230/XII/1.ª (BE) – 

Sétima alteração à Lei das Comunicações Eletrónicas (Lei n.º 5/2004, de 10 de 

fevereiro), estabelecendo que a taxa municipal de direitos de passagem 
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(TMDP) passa a ser paga diretamente pelas operadoras de comunicações 

eletrónicas 

 Relator: Deputado Adriano Rafael Moreira (PSD) 

 

8. Apreciação e votação do Relatório final da Petição n.º 122/XII/1.ª – Solicitam 

a reabertura da estação de correios da freguesia de Safara, concelho de Moura 

 Relator: Deputado Adriano Rafael Moreira (PSD) 

 

9. Apreciação da informação relativa à discussão em Comissão do Projeto de 

Resolução n.º 388/XII/1.ª (PCP) – O Pronto-Socorro rodoviário como serviço 

prioritário, de interesse público.  

 

10. Apreciação da informação relativa à discussão em Comissão do Projeto de 

Resolução n.º 398/XII.1ª (PCP) – A Via do Ave, VIM - Vizela/Joane - A urgente 

requalificação e integração no Plano Rodoviário Nacional (PRN) 

 

11. Nomeação de Relator para a Proposta de Lei n.º 83/XII/1.ª – Aprova os 

regimes jurídicos de acesso e exercício da profissão de motorista de táxi e de 

certificação das respetivas entidades formadoras. 

 (Cabe ao PSD) 

 

12. Outros assuntos 

 

___________________ 

 

1. Apreciação e votação das atas n.os 80 e 81, relativas às reuniões de 10 e 

11 de julho de 2012 

 

As atas n.os 80/XII/1.ª e 81/XII/1.ª, relativas às reuniões de 10 e 11 de julho de 2012, 

foram aprovadas por unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

 

2. Apresentação e discussão do Projeto de Resolução n.º 350/XII/1.ª (PCP) 

– Propõe medidas de defesa e apoio ao sector do Táxi. 
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O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) apresentou o Projeto de Resolução n.º 

350/XII/1.ª, referindo que o mesmo colocava na ordem do dia a situação muito grave 

que estava a ser atravessada pelo setor do táxi, nomeadamente tendo em conta o 

preço dos combustíveis e a sobrecarga colocada às microempresas, em termos de 

fiscalidade, que enfrentam problemas concretos que devem exigir uma resposta 

concreta por parte do poder político. Realçou também os problemas adicionais que 

decorrem para este setor da recente regulamentação da situação de transporte de 

doentes. Concluiu, reiterando os termos em que está elaborada a parte resolutiva do 

referido PJR. 

 

O Deputado Nuno Encarnação (PSD) lembrou que tinha dado entrada na Assembleia 

da República uma proposta de lei (a PPL 83/XII/1.ª), que visava precisamente 

regulamentar este setor, e que o Governo, na reorganização do sistema de 

transportes, irá ter em conta também o transporte flexível a pedido, ou seja, este setor. 

 

Pela Senhora Deputada Ana Paula Vitorino (PS) foi referido que o seu partido 

partilhava, em boa parte, as preocupações expressas, nomeadamente as relativas à 

indefinição quanto ao transporte de doentes, quanto ao que pode ser transportado em 

táxi e o que tem de ser transportado em ambulância. Defendeu, a este propósito a 

necessidade de uma clarificação e não de uma restrição do mercado, como tem sido 

feito. Não obstante, considerou as medidas propostas na parte resolutiva um tanto 

vagas e argumentou que, por exemplo, as medidas de natureza fiscal não podem ser 

analisadas exclusivamente quanto ao setor do táxi, mas sim de forma global, para todo 

o setor dos transportes públicos, no âmbito do Orçamento do Estado. 

 

Por sua vez, o Senhor Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) fez referência aos 

incentivos decididos pelo anterior Governo relativamente aos carros elétricos e as 

normas recentemente aprovadas quanto aos veículos a GPL e GNL, afirmando que 

podem também ser aproveitadas por este setor do táxi. Manifestou reservas no que 

toca ao transporte de doentes em táxi e, no que toca à matéria fiscal, defendeu a sua 

abordagem em sede de discussão do Orçamento do Estado. 

 



   
COMISSÃO DE ECONOMIA E OBRAS PÚBLICAS 

 

ATA NÚMERO 82/XII/ 1.ª SL 

 

 

Tornou a usar da palavra o Senhor Deputado Bruno Dias (PCP), para esclarecer que o 

seu partido não defende qualquer alteração da política fiscal tendo apenas em conta o 

setor do táxi, mas lembrou que tão justa é a reivindicação para baixar o IVA apenas 

para o setor da restauração como a defesa de alterações fiscais que se reflitam no 

setor do táxi, e que a questão deve ser abordada em sede de discussão do Orçamento 

do Estado, tendo em conta as preocupações vertidas neste PJR. Quanto à PPL 

83/XII/1.ª bem como ao dito plano estratégico de transportes, afirmou, essa é uma 

pequena parte, errada, da resposta a um conjunto mais vasto de problemas. Lembrou 

que continuava a não haver uma palavra da maioria sobre a questão do transporte de 

doentes, a que nem os táxis adaptados podem concorrer. 

 

3. Apresentação e discussão do Projeto de Resolução n.º 395/XII/1.ª (BE) – 

Recomenda ao Governo a manutenção do sistema de isenções e 

descontos em todas as ex-SCUT 

 

A solicitação do autor, a discussão deste projeto de resolução foi adiada para uma 

futura reunião. 

 

4. Apresentação e discussão do Projeto de Resolução n.º 401/XII/1.ª (PCP) 

– Pela abolição das portagens nas antigas autoestradas SCUT e a 

manutenção das atuais isenções até a eliminação das portagens.  

 

A solicitação do autor, a discussão deste projeto de resolução foi adiada para uma 

futura reunião. 

 

5. Apreciação e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 60/XII/1.ª 

– Procede à criação do fundo de compensação do serviço universal de 

comunicações eletrónicas previsto na Lei das Comunicações Eletrónicas, 

destinado ao financiamento dos custos líquidos decorrentes da prestação 

do serviço universal. 

 

Os diversos grupos parlamentares solicitaram que este ponto da ordem do dia fosse 

tratado no final da reunião. 
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Quando o Senhor Presidente iniciou a discussão da PPL n.º 60//XII/1.ª, os Grupos 

Parlamentares do PSD e do CDS-PP deram entrada na mesa de uma proposta de 

alteração ao texto da PPL. Os restantes grupos parlamentares solicitaram o adiamento 

da discussão e votação da PPL, por necessitarem de algum tempo para ponderarem a 

proposta ora apresentada e a sua implicação nas restantes propostas em discussão. 

 

Em função deste facto, e de entretanto se ter verificado falta de quórum, o Senhor 

Presidente informou que iria agendar uma reunião da Comissão para o dia seguinte, 

19 de julho, às 11 horas, para apreciação e votação da PPL 60/XII/1.ª. 

 

6. Apreciação e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 62/XII/1.ª 

– Aprova o regime jurídico de acesso e exercício da profissão de 

examinador de condução e o reconhecimento das entidades formadoras. 

 

A Comissão procedeu à apreciação e votação da PPL n.º 62/XII/1.ª, bem como de 

todas as propostas de alteração apresentadas pelos diversos grupos parlamentares, a 

qual ocorreu nos termos do relatório de votações respetivo, que pode ser consultado 

na página da Proposta de Lei na Internet. 

 

A discussão e votação foi objeto de gravação áudio, que se encontra disponível na 

página da Comissão na Internet. 

 

7. Apreciação e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 230/XII/1.ª 

(BE) – Sétima alteração à Lei das Comunicações Eletrónicas (Lei n.º 

5/2004, de 10 de fevereiro), estabelecendo que a taxa municipal de 

direitos de passagem (TMDP) passa a ser paga diretamente pelas 

operadoras de comunicações eletrónicas 

 Relator: Deputado Adriano Rafael Moreira (PSD) 

 

O Senhor Deputado Adriano Rafael Moreira (PSD) apresentou, de forma sucinta, o 

parecer sobre o PJL n.º 230/XII/1.ª. 
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Usou da palavra o Senhor Deputado Rui Paulo Figueiredo (PS), para cumprimentar o 

relator e expressar concordância com o parecer. 

 

Submetidas à votação, foram as partes I e III do parecer aprovadas por unanimidade, 

registando-se a ausência do BE e do PEV. 

 

8. Apreciação e votação do Relatório final da Petição n.º 122/XII/1.ª – 

Solicitam a reabertura da estação de correios da freguesia de Safara, 

concelho de Moura 

 Relator: Deputado Adriano Rafael Moreira (PSD) 

 

De seguida, tornou a usar da palavra o Senhor Deputado Adriano Rafael Moreira 

(PSD), para apresentar o relatório final da Petição n.º 122/XII/1.ª. 

 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) usou da palavra, para referir que o relatório, na 

verdade, não respondia à petição nem dizia por que razão não vai reabrir a estação de 

correios de Safara. Defendeu que deveria ter sido vertida no relatório a falta de 

resposta à questão, porque a resposta do Conselho de Administração dos CTT sobre 

este assunto nada diz sobre a reabertura ou não da referida estação de correios. 

Considerou ainda que, apesar de não ser obrigatória, poderia ter sido de interesse 

para a Assembleia da República fazer a audição dos peticionários. Concluiu 

lembrando que o Secretário de Estado das Obras Públicas, Transportes e 

Comunicações tinha declarado há pouco tempo que o encerramento de estações de 

correios estava suspenso. 

 

Pelo Senhor Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) foi afirmado que esta é matéria 

recorrente de debate na Assembleia da República. Referiu ainda o facto de o 

Conselho de Administração dos CTT ter vertido, na resposta que deu ao pedido de 

informações, a preocupação de manter a prestação do serviço à população, através 

das parcerias que realiza, tendo concluído que, essas sim, deveriam ser 

acompanhadas. 
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Finalmente, o Senhor Deputado Duarte Cordeiro (PS) referiu que o seu partido tem 

acompanhado o tema com muita atenção, que nada tinha a acrescentar à petição e 

que o tempo diria se os serviços de correios sofreram alterações ou não, tendo 

considera que esse era o fator determinante quanto à decisão que foi tomada. 

 

Submetido o relatório à votação, foi o mesmo aprovado, com votos a favor do PSD, do 

PS e do CDS-PP e a abstenção do CDS-PP. 

 

9. Apreciação da informação relativa à discussão em Comissão do 

Projeto de Resolução n.º 388/XII/1.ª (PCP) – O Pronto-Socorro rodoviário 

como serviço prioritário, de interesse público.  

 

O Senhor Deputado Paulo Cavaleiro (PSD) usou da palavra para solicitar que fosse 

incluída na informação as suas afirmações relativas à concorrência, aquando da 

discussão deste PJR. 

 

Não tendo havido mais qualquer pronúncia por parte de qualquer outro Deputado, o 

Senhor Presidente informou que as referidas afirmações iriam ser incluídas, após o 

que a informação seria enviada à Senhora Presidente da Assembleia da República. 

 

10. Apreciação da informação relativa à discussão em Comissão do 

Projeto de Resolução n.º 398/XII.1ª (PCP) – A Via do Ave, VIM - 

Vizela/Joane - A urgente requalificação e integração no Plano Rodoviário 

Nacional (PRN) 

 

O Senhor Deputado Emídio Guerreiro (PSD) informou que tinha enviado ao Senhor 

Presidente a moção da Assembleia Municipal de Guimarães que tinha mencionado 

durante a discussão deste PJR e que solicitava que constasse como anexo à 

informação. 

 

O Senhor Presidente informou que, não estando presente o Deputado autor do PJR, a 

questão seria de novo trazida à próxima reunião ordinária da Comissão. 
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11. Nomeação de Relator para a Proposta de Lei n.º 83/XII/1.ª – Aprova os 

regimes jurídicos de acesso e exercício da profissão de motorista de táxi 

e de certificação das respetivas entidades formadoras. 

 (Cabe ao PSD) 

 

Foi nomeado o Senhor Deputado Nuno Encarnação (PSD). 

 

12. Outros assuntos 

 

O Senhor Presidente informou que já tinha recebido todas as sugestões para o 

programa da visita a Viana do Castelo e que iria, em articulação com o Presidente da 

Associação de Municípios de Viana do Castelo, consensualizar o programa para a 

visita, a qual se realizará, em princípio, em finais de setembro. 

 

O Senhor Presidente deu conta também que estava agendada para o dia 31 de julho, 

às 15 horas, a audição da Senhora Secretária de Estado do Turismo. 

 

A este propósito usou da palavra o Senhor Deputado Rui Paulo Figueiredo (PS), para 

informar que não se opunha à data encontrada para a audição, mas considerava falta 

de respeito institucional o facto de o requerimento ter sido aprovado há bastante 

tempo, terem sido feitas várias diligências e a Secretária de Estado apenas ter 

mostrado disponibilidade para o último dia de trabalhos da Assembleia da República. 

 

Respondeu o Senhor Presidente que tinha tentado encontrar datas, com a Senhora 

Secretária de Estado, preferencialmente às terça e quarta-feiras, mas que podia fazer 

diligências para tentar antecipar a data da audiência, por exemplo, para o dia 26 de 

julho. 

 

Foi apresentada pelo Senhor Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) a sugestão de adiar 

a audição para setembro, de forma a fazer logo um balanço do ano turístico, a qual 

não foi aceite pelos autores do requerimento. 
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A reunião foi encerrada às 13:40 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 20 de julho de 2012. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(LUÍS CAMPOS FERREIRA) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adriano Rafael Moreira 
 Agostinho Lopes 
 Ana Paula Vitorino 
 Carina Oliveira 
 Catarina Martins 
 Cláudia Monteiro de Aguiar 
 Duarte Cordeiro 
 Eduardo Teixeira 
 Fernando Jesus 
 Fernando Serrasqueiro 
 Helder Amaral 
 Heloísa Apolónia 
 Hortense Martins 
 João Paulo Viegas 
 Luís Campos Ferreira 
 Luís Leite Ramos 
 Luís Menezes 
 Nuno Encarnação 
 Nuno Filipe Matias 
 Pedro Pinto 
 Rui Paulo Figueiredo 
 Bruno Dias 
 Emídio Guerreiro 
 Jorge Fão 
 Nuno Serra 
 Paulo Cavaleiro 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Paulo Ribeiro de Campos 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 


